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INSTITUI O DIA ESTADUAL DA VEREADORA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1o Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o dia estadual da vereadora, a ser
comemorado, anualmente, no dia 10 de março, em homenagem à vereadora Yanny Brena.

Art. 2o O Dia estadual da vereadora tem por objetivos:

I - Sensibilizar a sociedade sobre a relevância da participação feminina na política;

II - Destacar o papel das vereadoras na construção das políticas públicas no âmbito municipal; e

III – Proporcionar o debate com a sociedade sobre os desafios da presença feminina nos espaços de
poder.

Art. 3o Decreto do Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, 07 de março de 2023.

 

Jô Farias

Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

 

Em nosso País, apesar de as mulheres serem mais da metade da população, ainda hoje representam uma
minoria que ocupa os espaços de poder, quer seja no Executivo, no Judiciário ou mesmo no Legislativo.
A baixa ocupação se dá em razão de desigualdades históricas, que negam o mínimo de cidadania e
dignidade às mulheres brasileiras. O voto feminino só foi garantido em 1932, para determinadas
mulheres, o que mostra a necessidades de mais políticas inclusivas para o mencionado público.

No que tange à participação das mulheres na política, podemos ver algumas iniciativas legislativas, ao
exemplo da Emenda Constitucional n° 117, que traz uma obrigatoriedade para os partidos políticos, a fim
de garantir que o mínimo de 30% (trinta por cento) dos recursos de campanha sejam destinados às
candidaturas femininas, reafirmando o que já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal no ano de
2018.

Na última eleição municipal, ocorrida no ano de 2020, as mulheres representavam 16% dos eleitos para
os cargos de vereadores, um total de nove mil mulheres. Na eleição de 2016, o percentual era menor,
totalizando apenas 13,5% dos vereadores eleitos. Entretanto, ainda há um longo caminho para se trilhar
até que haja uma efetiva participação das mulheres nestes espaços.

A Lei n°. 7.212, de 11 de julho de 1984, instituiu o Dia Nacional do Vereador, como uma forma de
homenagear as pessoas que atuam no legislativo dos municípios. A referida Lei fixou como dia de
comemoração o dia 1  de outubro, visto que foi a data em que Dom Pedro I oficializou as normas queo

definem o cargo no Brasil.

A instituição, no Calendário Oficial do Ceará, do dia da vereadora, fará, ainda que minimamente, que o
Poder Público e a sociedade reflitam sobre o importante papel que as legisladoras possuem em seu mister,
contribuindo com as políticas públicas em suas circunscrições.

A proposta do dia visa homenagear a vereadora Yanny Brena, parlamentar mais jovem e presidente da
Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, que faleceu no início de março deste ano. Uma jovem com um
futuro político promissor, infelizmente teve a vida ceifada e sua trajetória interrompida. Como forma de
homenageá-la, propomos, como data de celebração, o dia 10 de março, data de nascimento da vereadora
Yanny. O Poder Público tem o papel de incentivar a participação de mulheres e meninas na política,
razão pela qual se justifica a presente iniciativa

Desta forma, diante da necessidade de celebrar a participação das mulheres na política, em especial das
vereadoras, contamos com o apoio de Vossas Excelências para a aprovação da presente iniciativa.

DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº 00340/2023

AUTORIA: JO FARIAS

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DA VEREADORA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII, do art. 36 da
Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, a fim de se emitir parecer técnico quanto a
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , deProjeto de Lei nº 00340/2023
autoria da Excelentíssima Senhora   cuja ementa se encontra acima transcrita.Deputada Jo Farias

 

DO PROJETO

Preceituam os artigos da presente propositura:

Art. 1o Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o dia estadual
da vereadora, a ser comemorado, anualmente, no dia 10 de março, em
homenagem à vereadora Yanny Brena.

Art. 2o O Dia estadual da vereadora tem por objetivos:
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I - Sensibilizar a sociedade sobre a relevância da participação feminina na
política;

II - Destacar o papel das vereadoras na construção das políticas públicas no
âmbito municipal; e

III – Proporcionar o debate com a sociedade sobre os desafios da presença
feminina nos espaços de poder.

Art. 3o Decreto do Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

Justifica a ilustre Parlamentar com os seguintes fundamentos:

Em nosso País, apesar de as mulheres serem mais da metade da população, ainda
hoje representam uma minoria que ocupa os espaços de poder, quer seja no
Executivo, no Judiciário ou mesmo no Legislativo. A baixa ocupação se dá em
razão de desigualdades históricas, que negam o mínimo de cidadania e dignidade
às mulheres brasileiras. O voto feminino só foi garantido em 1932, para
determinadas mulheres, o que mostra a necessidades de mais políticas inclusivas
para o mencionado público.

No que tange à participação das mulheres na política, podemos ver algumas
iniciativas legislativas, ao exemplo da Emenda Constitucional n° 117, que traz
uma obrigatoriedade para os partidos políticos, a fim de garantir que o mínimo de
30% (trinta por cento) dos recursos de campanha sejam destinados às candidaturas
femininas, reafirmando o que já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal no
ano de 2018.

Na última eleição municipal, ocorrida no ano de 2020, as mulheres representavam
16% dos eleitos para os cargos de vereadores, um total de nove mil mulheres. Na
eleição de 2016, o percentual era menor, totalizando apenas 13,5% dos vereadores
eleitos. Entretanto, ainda há um longo caminho para se trilhar até que haja uma
efetiva participação das mulheres nestes espaços.

 A Lei n°. 7.212, de 11 de julho de 1984, instituiu o Dia Nacional do Vereador,
como uma forma de homenagear as pessoas que atuam no legislativo dos
municípios. A referida Lei fixou como dia de comemoração o dia 1 de outubro,
visto que foi a data em que Dom Pedro I oficializou as normas que o definem o
cargo no Brasil.

A instituição, no Calendário Oficial do Ceará, do dia da vereadora, fará, ainda que
minimamente, que o Poder Público e a sociedade reflitam sobre o importante
papel que as legisladoras possuem em seu mister, contribuindo com as políticas
públicas em suas circunscrições.

A proposta do dia visa homenagear a vereadora Yanny Brena, parlamentar mais
jovem e presidente da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, que faleceu no
início de março deste ano. Uma jovem com um futuro político promissor,
infelizmente teve a vida ceifada e sua trajetória interrompida. Como forma de
homenageá-la, propomos, como data de celebração, o dia 10 de março, data de
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nascimento da vereadora Yanny. O Poder Público tem o papel de incentivar a
participação de mulheres e meninas na política, razão pela qual se justifica a
presente iniciativa.

Desta forma, diante da necessidade de celebrar a participação das mulheres na
política, em especial das vereadoras, contamos com o apoio de Vossas
Excelências para a aprovação da presente iniciativa.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A , em seu seio, no que se refere à organização político-administrativa da RepúblicaLex Fundamentalis
Federativa do Brasil, define o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Preceitua, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por seu turno, preconiza em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, encontram-se
situados os Poderes, a organização de serviço público e a repartição de competência de seus órgãos,
sempre obedecendo às balizas da Constituição Federal.

Na Constituição da República Federativa do Brasil estão elencados os poderes (competências) da União e
dos Municípios, e, por esse motivo, firma-se o entendimento de que cabem aos Estados os poderes
remanescentes. É notório que incubem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas,
mas também elencadas em comum com a União e os Municípios (art. 23).

Ademais, cabe ao Estado a competência concorrente, prevista no art. 24, e a competência exclusiva
estadual, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º, da Carta Magna Federal.

Portanto, observa-se que os Estados podem atuar, em seu território, observando às competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam proscritas pela Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, depreende-se que os entes federativos são dotados de autonomia política, a qual
compreende as capacidades de auto-organização, autogoverno, autolegislação e autoadministração.
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Quanto ao exercício da sua autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que
obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual,
sob pena de incorrer em flagrante vício inconstitucional.

            Destarte, é mister a menção de que o alcance do interesse público é o norteador da repartição de
competências, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local aos
Municípios.

 

DA INICIATIVA LEGIFERANTE

É de suma importância observar, em primeiro momento, que a iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual
encontra-se prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual, desde que seja observada a iniciativa
reservada de outras autoridades:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Salienta-se que a iniciativa supracitada é remanescente ou residual. Isso significa, que remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

Nessa concepção, o projeto em análise não prejudica a inauguração legislativa reservada ao Governador
do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §
2º e suas alíneas, da Carta Constitucional Estadual. Ainda, não se trata de matéria pertinente à
competência privativa do Chefe do Executivo, notadamente as enumeradas no art. 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, .in verbis

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Examina-se, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em análise, nem se pode, juridicamente, tê-la como parte da organização administrativa.

 

DO EXAME DA PROPOSITURA LEGISLATIVA

Trata-se de projeto legislativo que objetiva , e dá outrasinstituir o dia estadual da vereadora
providências.

Nesse diapasão, resta cristalino que a proposição referida não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, , princípiorazão pela qual não violou o princípio da harmônica separação dos Poderes
consagrado no art. 2º da Carta da República e no art. 3º da Constituição Estadual.

No pertinente ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, :in verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma maneira, estabelecem os arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, ambos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22- D..O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Em face do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei está em consonância com os preceitos
constitucionais, não havendo objeção para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em exame.

 

CONCLUSÃO

Isto posto, emite-se  à tramitação regular do presente Projeto de Lei, uma vezPARECER FAVORÁVEL
que o mesmo obedece aos preceitos contidos na Constituição Federal, bem como se ajusta à exegese dos
arts. 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, e dos arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22 – D..O.
22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

15 de 24



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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INSTITUI O DIA ESTADUAL DA VEREADORA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autora: Deputada Jô Farias.

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº. 340/2023, de autoria da Nobre Deputada Jô Farias, que “INSTITUI O
DIA ESTADUAL DA VEREADORA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

É o relatório.

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei Ordinária visa instituir o dia 10 de março, como data comemorativa das Vereadoras
Municipais, em homenagem à Vereadora Yanny Brena.

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente formal, no tocante à
legalidade, constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito, que
competirá à Comissão que estiver afeta.

Por sua vez, no que tange à admissibilidade jurídico-constitucional, verifica-se que não existem impedimentos
para a regular tramitação do Projeto, vez que existe previsão constitucional que admite a tramitação da matéria
pela via eleita, sobretudo por não se enquadrar nas hipóteses de matéria de iniciativa do Governador do Estado
do Ceará, cabendo, assim, Projeto de Lei.

A propósito, dispõe o art. 58 §1º da Carta Magna Estadual, acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 13
de novembro de 1994, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas; 20 de 22 21 de 26

V – decretos legislativos;

VI – resoluções.

§1º Não cabendo no processo legislativo proposição de interesse público, o Deputado
poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção do competente Projeto de Lei, na forma de
Indicação.”

No âmbito da Constituição Federal, igualmente não se verifica vedação, por não ser matéria de competência
exclusiva da União (art. 22, CF/88) deliberar sobre datas comemorativas de interesse local ou estadual.

A proposição tangencia a previsão do art. 23, inciso I, da CF/88, na medida em que tem dentre seus objetivos
sensibilizar a sociedade sobre a relevância da participação feminina na política, o que pode ser encarado como
proteção às instituições democráticas, no caso as Câmaras Municipais, além de fortalecer a própria democracia,
ao estimular a participação feminina na política.

Também não existe vedação de índole Regimental à proposição em questão, segundo se verifica da leitura
conjunta dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, 201, ambos do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto: (…)

b) de lei ordinária;

(…)

 

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

IV – antirregimentais;

V – quando não devidamente redigidas, de modo que não se saiba, à simples leitura,
qual a providência objetivada;

VI – que contenham expressões ofensivas a quem quer que seja;
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VII – quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda, não guardem
direta relação com a proposição principal que se pretenda alterar.

 

Assim, observa-se que não sendo o caso de competência do Poder Executivo, seja ele Federal ou Estadual, é
permitido ao Legislativo a propositura sob a forma de Projeto de Lei Ordinária.

Por essas razões, dessume-se que a proposição em análise se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

III – VOTO

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei nª 340/2023.PARECER FAVORÁVEL

 

 

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E TRÊS

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA
VEREADORA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o Dia Estadual da Vereadora, a ser comemorado, anualmente, no dia 10 de março,
em homenagem à vereadora Yanny Brena.

Art. 2.° O Dia Estadual da Vereadora tem por objetivos:
1 — sensibilizar a sociedade sobre a relevância da participação feminina na política;
II — destacar o papel das vereadoras na construção das políticas públicas no âmbito

municipal; e
III — proporcionar o debate com a sociedade sobre os desafios da presença feminina nos

espaços de poder.
Ad. 3.° qeqeto do Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.
Ad. 4.° F~ta’1<ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO Ø~li~ ~SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 17 de maio

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND

~ 2 ~‘ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA

~ 2.1 SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3•0 SECRETÁRIO

DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 14 de junho de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº110 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.382, de 07 de junho de 2023.
(Autoria: Jô Farias coautoria Stuart Castro)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA VEREADORA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Vereadora, a ser comemorado, 

anualmente, no dia 10 de março, em homenagem à vereadora Yanny Brena.
Art. 2.º O Dia Estadual da Vereadora tem por objetivos:
I – sensibilizar a sociedade sobre a relevância da participação feminina na política;
II – destacar o papel das vereadoras na construção das políticas públicas no âmbito municipal; e
III – proporcionar o debate com a sociedade sobre os desafios da presença feminina nos espaços de poder.
Art. 3.º Decreto do Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.383, de 14 de junho de 2023.

DENOMINA DOM HÉLDER CÂMARA O CENTRO DE REFERÊNCIA EM DIREITOS HUMANOS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Centro de Referência em Direitos Humanos, localizado no Município de Fortaleza, construído com recursos do Governo do Estado, recebe 

a denominação oficial de Dom Hélder Câmara.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 12 
de Junho de 2023, da designação de CARLOS PESSOA CARNEIRO MESQUITA, constante no Decreto Nº 35076, datado de 23 de dezembro de 2022, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 26 de Dezembro de 2022, para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão d 
e Orientador de Célula, símbolo DNS-3, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL. CASA CIVIL, Fortaleza, 14 de junho de 2023. 

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 12 
de Junho de 2023, da designação de ANTONIO TELISVALDO BEZERRA MARIANO, constante no Decreto Nº 35076, datado de 23 de dezembro 
de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado de 26 de Dezembro de 2022, para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em 
comissão de Assessor Técnico , símbolo DAS-1, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL. CASA CIVIL, Fortaleza, 14 de junho de 2023. 

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 12 de 
Junho de 2023, da designação de SAMIRA FADYA MILHOME BRASIL , constante no Decreto Nº 35076, datado de 23 de dezembro de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Estado de 26 de Dezembro de 2022, para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão d e Orientador 
de Célula, símbolo DNS-3, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL. CASA CIVIL, Fortaleza, 14 de junho de 2023. 

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 12 de 
Junho de 2023, da designação de SHIRLAYNE BRAGA, constante no Decreto Nº 35076, datado de 23 de dezembro de 2022, publicado no Diário Oficial 
do Estado de 26 de Dezembro de 2022, para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assessor Técnico, símbolo 
DAS-1, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL. CASA CIVIL, Fortaleza, 14 de junho de 2023. 

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 12 
de Junho de 2023, da designação de LAUDIANE ALVES ALEXANDRE SILVA, constante no Decreto Nº 35076, datado de 23 de dezembro de 2022, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 26 de Dezembro de 2022, para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de 
Assessor Técnico , símbolo DAS-1, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL. CASA CIVIL, Fortaleza, 14 de junho de 2023. 

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
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